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                 RESUMO: 

                 Este trabalho busca analisar o impacto da concessão da ordem do Habeas Corpus  

coletivo( HC 143641 / SP)julgado pelo STF em favor das presidiárias provisórias, para as 

internas do Conjunto Penal Feminino de Salvador, que ostentam a condição de gestantes, 

puérperas, ou que possuem filhos menores de 12 anos de idade, bem como demonstrar as 

opressões, tensões e tratamento a que estão submetidas, reafirmando que a política criminal 

responsável pelo aumento da população carcerária feminina é discriminatória e seletiva, 

impactando de forma desproporcional as mulheres pobres e suas famílias.  

                  Com o crescente encarceramento feminino, na maioria resultante do crime de tráfico 

de drogas, pretende-se investigar a situação específica das encarceradas, que apesar da situação 

vulnerável, se apresentam resilientes e conscientes do empoderamento feminino. Nesse passo, 

nossa pesquisa realizou pesquisa de campo no Conjunto Penal Feminino de Salvador, que se 

iniciou no ano de 2017, em que se entrevistou gestantes, puérperas e mães de filhos menores de 

12 anos, a fim de mapear o a situação jurídica de cada uma, suas experiências na condição de 

genitoras que respondem a processo penal, e, a partir de entrevistas e relatos pessoais, traçou-

se um perfil com situações semelhantes.  
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                METODOLOGIA 

 

                Foi realizada uma pesquisa quantitativa e qualitativa, através de um estudo 

transversal e descritivo. Nesse passo, a pesquisa de campo ocorreu e ainda está em andamento 

no Conjunto Penal Feminino de Salvador, que se iniciou no ano de 2017, momento em que se 

entrevistou gestantes, puérperas e mães de filhos menores de 12 anos a fim de mapear o a 

situação jurídica de cada uma, suas experiências na condição de genitoras que respondem a 



processo penal, e, a partir de entrevistas e relatos pessoais, traçou-se um perfil com situações 

semelhantes.  

                Vale salientar que a pesquisa ainda está em andamento pois ainda não entrevistamos 

todas as internas do referido estabelecimento penal que podem ser enquadradas com o direito 

de prisão domiciliar. 

                O segundo ponto tratado na pesquisa, diz respeito ao impacto da concessão da ordem 

do Habeas Corpus 143641, julgado em 20 de fevereiro de 2018 pela 2ª Turma do STF, que 

trouxe esperança para as internas, com a alternativa à prisão e a possibilidade de prisão 

domiciliar. A partir desse marco teórico recente, propomos um delineamento sobre as 

perspectivas e anseios das internas que serão beneficiadas, além da preparação para a vida em 

prisão domiciliar. Foram selecionadas 44 internas na mesma situação, que seriam contempladas 

com o Habeas Corpus; mães de filhos menores de 12 anos, gestantes, puérperas ou com filhos 

deficientes. 

 

                PRIMEIRAS OBSERVAÇÕES 

 

                De acordo com as entrevistas já realizadas, percebe-se que existem mais pontos 

comuns do que divergentes. Algumas dificuldades foram apresentadas, como ambiente 

insalubre, disputas e luta de poder, existência de algumas facções, ansiedade em razão do 

distanciamento dos filhos, muitos separados ainda no cárcere. Apesar de existir uma creche no 

Complexo Penitenciário de Mata Escura, verificamos algumas irregularidades e até alguns 

casos emblemáticos que culminaram em ações judiciais de disputa de guarda e ações de adoção 

já iniciadas, sem, no entanto, chegarem a termo.  

                 Um ponto comum entre as internas, fora a conscientização da importância da 

continuidade do vínculo familiar. Em certos casos, algumas internas se posicionaram muito 

dependentes desse fator para continuar cumprido a pena. O fato é que na Unidade estudada, as 

mães são separadas dos filhos quando deixam de amamentar e as crianças são encaminhadas a 

referida creche. Com a prisão domiciliar essas preocupações aliviaram as internas que possuem 

filhos em tenra idade. Outro aspecto de conscientização entre as internas, foi em relação as 

condições oferecidas para essas crianças no cárcere, principalmente no tocante as instalações 

precárias, que poderiam causar problemas irreparáveis para a saúde e bem-estar da criança. 

             No tocante as grávidas ou puérperas, as internas em unanimidade se queixaram que 

ali não era lugar apropriado para crianças; que não ofereciam o mínimo de cuidado para 



grávidas, ou recém paridas e que não recebiam atendimento médico para ter acesso a um pré-

natal de qualidade. 

                Das 30 internas já entrevistadas, a maioria eram provedoras da casa, se queixavam 

do abandono por seus companheiros ou maridos, grande parte eram mães solteiras, ou com 

filhos de outra união.  

                O número de mulheres que estavam cumprindo pena em razão de ligação com 

companheiros, era quase igual ao das provedoras da casa. É importante frisar que grande parte 

das internas que foram entrevistadas eram provedoras do lar, chefes de família que não 

conseguiram sustentar os filhos por meios lícitos, sendo que muitas entraram como “ mulas” 

no comércio do tráfico ilícito. Como bem salienta Luciana Boiteux,  

 

                                                 “ esse modelo de seletividade penal focado no tráfico está  

                                                    encarcerando mais mulheres, mais mães, mais grávidas.  

                                                              Isso não significa que o tráfico tenha aumentado, mas   

                                                              que esse é um reflexo da política atual de combate às  

                                                              drogas da feminização da pobreza”.   

                                                              

                A pesquisadora ainda destaca, que mesmo no tráfico as mulheres também ocupam 

cargos subalternos. “A maioria das mulheres é presa sendo ‘mula’. Essa análise também 

procede no local escolhido para desenvolver a nossa pesquisa. 

                Grande parte das entrevistadas estavam trabalhando em subempregos quando foram 

presas, ou se enveredaram para o tráfico, mesmo ocupando posições subalternas, sendo que 

90% trabalhava sem carteira assinada. O trabalho na prisão é fonte de esperança entre elas, e na 

unidade existe constantes cursos e trabalhos desenvolvidos, muito cobrados por elas mesmas, em razão 

da remissão. 
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